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RESUMO 
O trabalho análogo à condição de escravo representa uma das mais graves violações dos direitos 
humanos e da dignidade do trabalhador. Este projeto visa investigar as raízes históricas do 
trabalho escravo, suas manifestações contemporâneas e as possíveis soluções para erradicar 
essa prática. Diante dessa realidade, a presente pesquisa se propõe a ser um chamado de ação 
em prol da justiça social, utilizando uma abordagem crítica que combina relatos, análise e 
reflexões. Portanto, pretende-se responder a seguinte questão: Como a inclusão das Normas 
Regulamentadoras de Segurança do Trabalho podem contribuir para erradicação do trabalho 
análogo a condição de escravo, e se isso seria possível diante do sistema capitalista? O objetivo 
geral seria investigar o impacto do uso das normas de segurança nas empresas em via de 
proteção aos trabalhadores, podendo identificar como se configura o trabalho escravo moderno. 
Analisar como as normas podem ser utilizadas como prática na proteção dos trabalhadores, 
visando promover um ambiente de trabalho com mais dignidade através de medidas práticas, 
políticas e sociais no combate a exploração. Contudo, esse estudo se justifica pela necessidade 
de compreender as raízes desse problema e pela relevância de se construir um futuro onde a 
dignidade e os direitos dos trabalhadores sejam respeitados. 
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1 INTRODUÇÃO 

No campo das relações de trabalho, em que a dignidade humana é desafiada e a 
liberdade é aprisionada, surge uma realidade assombrosa e inaceitável: o trabalho análogo a 
condições de escravo. O presente artigo é uma jornada de descoberta, um chamado à ação em 
prol da justiça social e da erradicação dessa realidade cruel, persistente de trabalho escravo 
moderno. Tendo em vista uma abordagem de relatos, análises e reflexões, sugestivo a explorar 
as raízes históricas, as dimensões atuais e as perspectivas de transformações nesse cenário de 
exploração e violação de direitos. 

O objetivo seria investigar como se configura na atualidade a escravidão moderna e de 
modo geral como as normas de segurança do trabalho podem promover algum tipo de melhoria 
no ambiente de trabalho. 

A presente pesquisa visa utilizar uma metodologia baseada em uma análise crítica e 
descritiva, utilizando dados históricos e contemporâneos. Revisões de literatura sobre a história 
do trabalho escravo e suas manifestações atuais entrevistam com especialistas, ativistas e 
trabalhadores afetados. Analise documental das Normas Regulamentadoras e das políticas 
públicas voltadas para erradicação do trabalho escravo, portanto os dados coletados serão 
analisados de forma a identificar padrões, tendências e lacunas nas políticas existentes. 

A princípio aborda-se sobre a Herança Histórica, mergulha-se nas profundezas do 
passado, explorando as origens do trabalho escravo e suas ramificações ao longo da história. 
Da escravidão colonial à escravidão contemporânea, traçando os fios que conectam o passado 
e o presente, revelando a persistência de estruturas opressivas e a luta continua por liberdade e 
dignidade. Entendendo que os invisíveis (aqueles que se encontram as margens da sociedade 



I Congresso Nacional de Educação e
Produção Científica ISBN: 9786588884539

DOI: 10.51189/conapec2024/43684

ou sem documentação) são aqueles que por diversas vezes são submetidos a trabalhos análogos 
a condições de escravo, as correntes invisíveis revelam as faces ocultas e suas formas 
camufladas de exploração. Pessoas que por não ter certidão de nascimento, acabam não tendo 
condições de frequentar uma escola, realizar um curso, ou mesmo ter registro de carteira de 
trabalho. Vale ressaltar que a invisibilidade se encontra no trabalho realizado por pessoas 
refugiada ou mesmo imigrantes que buscam por uma vida melhor a de seu país de origem. 

No que se refere à Resistência e a Esperança, destaca-se a importância da prevenção 
das condições de trabalho, tendo como analise as Normas Regulamentadoras, as chamadas 
(NR´s), sendo normas referentes à segurança do trabalho, uma forma de assegurar a integridade 
do trabalhador e adoção de práticas de melhoria nas condições no ambiente de trabalho. Normas 
que desafiam as estruturas de poder e apontam para um futuro de dignidade, equidade e justiça 
para todos os trabalhadores. Em que a regulamentação das (NR´s) depende especificamente da 
Comissão Tripartite Paritária Permanente (CTPP), que implica a participação dos três pilares 
da organização, representantes do governo, de empregadores e de trabalhadores. Esta 
organização discute e elaboram normas na área de Segurança e Saúde do trabalho, que são 
procedimentos preconizados pela Organização Internacional do trabalho- (OIT), como também 
dos Direitos Humanos. 

O terceiro ponto a ser explanado em Direção a Liberdade vislumbra-se um caminho 
de transformação e superação, propondo medidas práticas, políticas e sociais para combater 
essa forma de trabalho, fortalecer os direitos trabalhistas e promover uma cultura de respeito, 
igualdade e dignidade no mundo do trabalho, rumo a uma sociedade livre do trabalho análogo 
a condições de escravo. Entendeu-se que a educação tem um papel de grande relevância no 
primeiro emprego. Tendo como hipótese que a educação é o processo libertador das amarras 
de um povo historicamente escravizado, que ainda nos tempos atuais assombram a dignidade 
humana, realidade persistente, cruel e reprodutiva historicamente. 

Por fim este trabalho é um chamado de ação, um manifesto de resistência pela 
erradicação do trabalho análogo a condições de escravo. Uma tentativa inabalável com a causa 
da liberdade e da justiça, em busca de um futuro em que o trabalho seja fonte de realização, 
solidariedade e prosperidade para todos. E que este trabalho inspire reflexões, desperte 
consciências e mobilize esforços em prol de um mundo mais justo, humano e livre de todas as 
formas de exploração e opressão em que juntos poderia romper as correntes e construir um 
futuro de dignidade e liberdade para todos. 
 
2 MATERIAL E MÉTODOS 

Para realizar a análise do tema invisibilidade do trabalho análogo a escravidão leva- 
se em consideração a realidade das amarras do Brasil, e suas origens perpassa pelo ambiente 
histórico do processo de colonização, a chegada dos portugueses no continente Americano. 
Porém, para que este texto não perca o foco de analise, que seria a relação entre as questões 
inerente ao aspecto de formação para o mercado de trabalho, direito do trabalho, assim como 
os direitos humanos, não aprofundarei a questão histórica da colonização, mas terei a delicadeza 
de trazer para esse tema, o fator humano de povos invisíveis e que por consequente teriam sidos 
usados para a mão - de - obra escrava no processo de formação histórica de relações econômicas 
no Brasil. 

Portanto, a pesquisa visa uma lista preliminar de referências que serão utilizadas, 
incluindo livros, artigos acadêmicos, dados do IBGE sobre taxas de analfabetismo que seria 
uma problemática que viabiliza o trabalho escravo, relatórios de organizações internacionais e 
documentos legais sobre trabalho escravo e direitos humanos. 

O artigo se fundamenta em teorias críticas, como a de Karl Marx, que defende a teoria 
da mais-valia, sobre a exploração da mão - de - obra, trazendo uma reflexão sobre o ambiente 
atual de exploração excessiva da mão - de - obra, em via da lucratividade. Tendo como 
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referência os direitos dos trabalhadores, normas regulamentadoras e relatório da Organização 
Internacional do Trabalho. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Buscou-se abordar no presente artigo a persistência de condições de trabalho análogas 
à de escravo no Brasil. Destacando a importância da certidão de nascimento para a visibilidade 
do indivíduo perante o Estado e a vulnerabilidade daqueles que, sem esse documento, ficam à 
margem da sociedade, sem acesso à educação ou ao mercado de trabalho formal. Destacou-se 
também a invisibilidade enfrentada por refugiados e imigrantes. Assim, conclui-se que a 
segurança e saúde no trabalho são direitos fundamentais dos trabalhadores e deveres dos 
empregadores. Que a educação e a regulamentação adequada são essenciais para combater a 
invisibilidade e as condições análogas à escravidão, promovendo um ambiente de trabalho mais 
justo e seguro. Entendendo que a transformação desse cenário só será possível através de uma 
educação libertadora, capaz de romper com as amarras de um passado histórico de escravidão 
e opressão. 

Portanto, o presente tema teria como objetivo analisar a importância das condições de 
trabalho e sua relação referente ao trabalho análogo à condições de escravo. “Diante desse 
contexto a saúde e a doença do trabalhador são indicadas pelos processos de trabalho que 
envolve complexas relações econômicas, sociais e tecnológicas, que determinam a exposição a 
fatores de riscos físicos, químicos, biológicos, mecânicos e aqueles decorrentes da organização 
laboral. As ações para garantir a saúde do trabalhador devem ter como foco as mudanças nos 
processos e nas relações de trabalho. De modo partícula, as ações de saúde do trabalhador 
devem estar integrados com as de saúde ambiental, uma vez que os riscos gerados nos processos 
produtivos podem afetar, também, o meio ambiente e a população em geral” Bellusci (1996). 
Portanto entende-se que o ambiente de trabalho pode gerar doenças ao trabalhador e que seria 
imprescindível o estudo do ambiente de trabalho, para a identificação de mecanismos de 
intervenção técnica, necessária a melhoria do ambiente de trabalho. 

Conclui-se que o trabalho análogo a escravidão é uma grave violação dos direitos 
humanos que consiste na subimissão de uma pessoa a condições de trabalho forçado, degradante 
e exaustivo, e mesmo que ainda não exista escravidão propriamente dita, o artigo 149 do Código 
Penal prevê os elementos que caracterizam a redução de um ser humano à condição análoga à 
escravidão. O combate a essa realidade não somente estaria a favor da dignidade da pessoa 
humana, de forma ética, legal e social, como também fornece um ambiente de mercado de 
competitividade mais favorável e menos desigual. Contudo, a Declaração Universal de Direitos 
Humanos entende que o ambiente de mercado, em relação à exploração de trabalho análogo a 
de escravo, torna o ambiente de relações comerciais, ainda mais complexos, já que uns se 
beneficiam da exploração do trabalho em via da lucratividade, consequentemente a falência de 
pequenas empresas e geração de pobreza. 
 
4 CONCLUSÃO 

Neste estudo, analisou-se a lacuna entre as Normas Regulamentadoras de Segurança 
do Trabalho e a Invisibilidade do trabalho semelhante à de escravo, destacando a urgência de 
políticas mais eficazes e uma educação transformadora para enfrentar essa violação dos direitos 
humanos. 

Pode-se perceber que as Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho 
foram criadas para proteger os trabalhadores, estabelecendo-se regras e diretrizes a serem 
seguidas pelas empresas. No entanto, ainda existe uma lacuna entre essas normas e a realidade 
do trabalho, que muitas vezes passa despercebido pela sociedade. 

Argumentou-se que uma das principais razões para essa lacuna é a falta de fiscalização 
e denúncias por parte dos trabalhadores, e que os trabalhadores em situação de trabalho análogo 
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à escravidão temem represálias por parte dos empregadores. Por isso, não denunciam as 
condições de trabalho precário em que se encontram. Além disso, as empresas que se valem 
desse tipo de prática ilegal costumam atuar à margem da lei, dificultando a identificação e 
punição dos responsáveis. 

Outro fator que contribui para a invisibilidade do trabalho análogo à escravidão é a 
falta de conscientização da sociedade em relação a essa questão. Muitos não se dão conta de 
que a escravidão ainda exista e que trabalhadores são submetidos a condições desumanas em 
troca de salários ínfimos. Por último, a falta de informação e de engajamento da sociedade torna 
mais difícil a luta contra essa prática nefasta. 

Portanto, analise feita por este artigo refere-se ao adoecimento de trabalhadores pelas 
condições degradantes de trabalho, como é o caso de jornadas de trabalho exaustivas, acesso à 
água potável, alojamentos em condições precárias entre outros fatores que podem configura-se 
como trabalho análogo a condições de escravo. Evidenciando-se a importância da atuação dos 
órgãos fiscalizadores do Ministério do Trabalho. 

Buscou-se compreender a lógica do sistema capitalista, por vias da divisão social do 
trabalho e da acumulação do capital, aumento da produtividade e redução dos salários, visando 
apenas o lucro e ignorando o sofrimento dos trabalhadores envolvidos na produção. 

Resumindo, seria fundamental uma maior integração entre as Normas 
Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho e o combate ao trabalho análogo à 
escravidão, a fim de garantir a proteção e a dignidade dos trabalhadores. Sendo preciso que as 
empresas sejam mais rigorosamente fiscalizadas e que a sociedade se conscientize sobre a 
existência desse tipo de prática. 
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